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PORTARIA Nº 1197/2020
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Retificar a Portaria nº: 1193/2020, publicada

no Correio Oficial de 30/09/2020, Edição nº: 1055,
página 11:

Onde se lê:
.- Art. 2º Deverá ser renovada a inspeção médica,
no filho da servidora, a cada período de no máximo
90 (noventa) dias, enquanto durar a enfermidade da
pessoa da família.

Leia-se:
- Art. 2º Deverá ser renovada a inspeção médica,
no filho da servidora, após o término do período
de licença de que trata o artigo anterior.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 30 de setembro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1198/2020
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
Retificar a Portaria nº: 1194/2020, publicada

no Correio Oficial de 30/09/2020, Edição nº: 1055,
página 11:

Onde se lê:
.- Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Leia-se:
- Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com seus efeitos retroagindo à 16/
07/2020.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 30 de setembro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1202/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. MARIANA VITORIA

DA COSTA FERNANDES, no cargo de ASSESSOR
DE DIRETOR, da Secretaria Municipal de Admi-
nistração.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 1º/10/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais,  02 de outubro
de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA

Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1203/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. TATIANE

GRACIANO MENDES, do cargo de Chefe de Di-
visão, da Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 1º/09/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 02 de setem-
bro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1205/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. GABRIELA

CAROLINE ALVES COSTA, do cargo de Chefe de
Divisão, da Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 1º/09/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 02 de setem-
bro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1209/2020
“Torna sem efeito a portaria que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Tornar sem efeito a publicação da

Portaria nº 1209/2020, de 28/09/2020, MARCELO
ARRUDA CARRIJO, ocorrida em 26/09, na edição
nº  1054, do Jornal Correio Oficial.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1207/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. GABRIELA

CAROLINE ALVES COSTA, no cargo de DIRETOR
DE DEPARTAMENTO, da Secretaria Municipal de
Administração.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais,  02 de outubro
de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 1208/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. MURILO PAIVA DE

OLIVEIRA, no cargo de CHEFE DE
COORDENADORIA, da Secretaria Municipal do
Trabalho e Ação Social.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 1º/10/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1210/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): ANDRESA
TEODORA RODRIGUES – TÉCNICO EM ENFER-
MAGEM (TEMPORARIO)  REG. 400.351

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 19/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1211/2020
“Exonera a pessoa que menciona”
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O Prefeito Municipal de Araguari, usando de
suas atribuições legais ...

R E S O L V E:
 Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): DANIELA DE OLI-
VEIRA PEREIRA – TÉCNICO EM ENFERMAGEM
(TEMPORARIO) REG. 400.608

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 16/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1212/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a):ELICA DE SOUZA
BARBOSA – ENFERMEIRO (TEMPORARIO)  REG.
400.635

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 28/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1213/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): MAURA RITA
CHIOATO DOS SANTOS – MEDICO PSIQUIATRA
(TEMPORARIO) REG. 400.444

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 23/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1214/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): RENATO MIRANDA
COELHO – VIGIA (TEMPORARIO)

REG. 400.352
Art. 2º - Revogadas as disposições em con-

trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 17/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1215/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): ROSIMAR ANTO-
NIO PIRES – VIGIA (TEMPORARIO)  REG. 400.345

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 17/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº  1216/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E:
 Art. 1º - Fica o Departamento de Pessoal da

Prefeitura Municipal de Araguari, autorizado a exo-
nerar o (a) seguinte servidor (a): SILMAR NEVES
CORREA SANTANA – TECNICO EM ENFERMA-
GEM (TEMPORARIO) REG. 400.353

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 19/09/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado
de Minas Gerais, em 02 de outubro de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SAE – SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGO-
TO DE ARAGUARI-MG – PREGÃO 12/2020,
Autarquia Municipal Autônoma, concessionária dos
serviços públicos de saneamento básico, torna pú-
blico que, fará realizar a Licitação na modalidade
Pregão Presencial (Sistema de Registro de Pre-
ços), do tipo menor preço global dos serviços, vi-
sando a Contratação de empresa especializada
(Pessoa Jurídica) para elaboração de Prevenção
de Riscos Ambientais (PPRA), relatório anual de
Programa de Controle Médico Saúde Ocupacional
(PCMSO), exames médicos complementares e
periódicos, exames laboratoriais para os funcioná-
rios da SAE, disponibilização de 01 (um) técnico
em segurança do trabalho atuando em período in-
tegral na contratante (jornada de acordo com a CLT)
em conformidade com Edital e seus Anexos, de-

vendo a proposta e documentação ser entregue na
Sala de Reuniões da sede Administrativa da SAE
na Av. Hugo Alessi nº 50, Bairro Industrial, cidade
de Araguari-MG, no dia 16 de outubro de 2020, até
às 12h:30m, sendo que,  o mesmo será aberto no
mesmo dia e horário. Ficam convocados à compe-
tição licitatória todos aqueles que tiverem o inte-
resse na matéria, cadastrados ou não e, que se
enquadrarem nas condições estabelecidas no in-
teiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser obti-
das no endereço acima mencionado, em qualquer
dia útil e durante o expediente normal, das
12h30min às 17h30min, mediante recolhimento da
quantia de R$8,00 (oito reais), que deverá ser de-
positada na conta corrente nº 5.148-9, Agência
0090-6, Banco do Brasil ou GRATUITAMENTE no
endereço via INTERNET SITE:
www.saearaguari.com.br. Maiores informações, pe-
los telefones (034) 3242-3579/3246-6697. (a)
Rômulo Cesar de Souza – Pregoeiro. A empresa
que desejar ser informada sobre qualquer altera-
ção com relação a este procedimento licitatório
deverá enviar o ANEXO I do Edital, conforme nele
especificado, caso contrário, a SAE fica impossibi-
litada de formalizar qualquer contato.
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AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 097/2020 – RP Nº 074/2020

– Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A
EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAIS DE CONSUMO (EPI’s E INSUMOS
DESCARTÁVEIS) PARA ATENDER À DEMANDA
DOS DEPARTAMENTOS DE ATENÇÃO PRIMÁ-
RIA E ODONTOLOGIA, EPIDEMIOLOGIA, CEN-
TRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS,
CAPS-AD E CAPSi), POLICLÍNICA, CANIL MU-
NICIPAL, CENTRO DE APOIO ESPECIALIZADO
(CAE), ZOONOSES, CENTRO DE ESPECIALI-
DADES ODONTOLÓGICAS (CEO), VIGILÂNCIA
SANITÁRIA, HOSPITAL DE CAMPANHA, FAR-
MÁCIA MUNICIPAL E SETOR DE TRANSPOR-
TES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE ARAGUARI - MG, REFERENTE AO
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA EM SAÚ-
DE PÚBLICA CAUSADA PELO COVID-19. Aco-
lhimento das Propostas: Dia 05/10/2020 às 13:00
(treze horas) até Dia 09/10/2020 às 13:00 (treze
horas); Início da Sessão de Disputa de Preços:
Dia 09/10/2020 às 14:00 (quatorze horas). Local:
www.licitanet.com.br. Para todas as referências de
tempo será observado o horário de Brasília (DF).
O Edital completo encontra-se disponível nos sites:
https://araguari.mg.gov.br/ l ic i tacoes e
www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto
à Secretaria Municipal de Saúde de Araguari/MG,
situada na Rua Dr. Afrânio, 163, salas 02 e 03 –
Bairro Centro. Fone: (34) 3690-3214. Araguari, 30
de setembro de 2020. Fabrízio Alves Martins –
Secretário Municipal de Saúde.

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 098/2020 – RP Nº 075/2020 – Objeto: REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL E FUTU-
RA AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS
PERMANENTES (MÓVEIS, E EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES) E MATERIAIS DE CONSUMO
(TRAVESSEIROS HOSPITALARES E UNIFOR-
MES PRIVATIVOS) PARA SUPRIR AS NECESSI-
DADES DE AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL DE CAM-
PANHA EM ATEDIMENTO AOS PACIENTES DO
COVID-19 NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG.
Acolhimento das Propostas: Dia 05/10/2020 às
13:00 (treze horas) até Dia 14/10/2020 às 13:00
(treze horas); Início da Sessão de Disputa de Pre-
ços: Dia 14/10/2020 às 14:00 (quatorze horas).
Local: www.licitanet.com.br. Para todas as referên-
cias de tempo será observado o horário de Brasília
(DF). O Edital completo encontra-se disponível nos
sites: https://araguari.mg.gov.br/licitacoes e
www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto à
Secretaria Municipal de Saúde de Araguari/MG, si-
tuada na Rua Dr. Afrânio, 163, salas 02 e 03 – Bairro
Centro. Fone: (34) 3690-3214. Araguari, 30 de se-
tembro de 2020. Fabrízio Alves Martins – Secretá-
rio Municipal de Saúde.

PUBLICAÇÃO CONTRATO ADMINISTRATIVO
nº 244/2020

Contratada: ELETRÔNICA NUCLEAR LTDA - ME;
Contrato Administrativo nº 244/2020 – Pregão
Presencial nº 061/2020- Processo nº. 133/2020.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO DE ALARMES E CERCA ELÉ-
TRICA, 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS DI-
VERSOS DEPARTAMENTOS PERTENCENTES A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG. Valor: R$ 67.115,28 (sessenta e
sete mil cento e quinze reais e vinte e oito centa-
vos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. DO:
02.22.00.10.301.0028.2098.3.3 .90.39.00/
02.22.00.10.302.0028.2082.3.3 .90.39.00/
02.22.00.10.305.0028.2086.3.3.90.39.00.

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 101/2020 – RP Nº 077/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTU-
RA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
PERMANENTES (EQUIPAMENTOS DURÁVEIS)
PARA ATENDER A DEMANDA DOS DEPARTA-
MENTOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, CAE, CAPS-

AD E CAPS, POLICLÍNICA, PACE E ORDEM JU-
DICIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE ARAGUARI-MG. Acolhimento das Propostas: Dia
05/10/2020 às 13:00 (treze horas) até Dia 16/10/2020
às 13:00 (treze horas); Início da Sessão de Disputa
de Preços: Dia 16/10/2020 às 14:00 (quatorze ho-
ras). Local: www.licitanet.com.br. Para todas as re-
ferências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF). O Edital completo encontra-se dispo-
nível nos sites: https://araguari.mg.gov.br/licitacoes
e www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto
à Secretaria Municipal de Saúde de Araguari/MG,
situada na Rua Dr. Afrânio, 163, salas 02 e 03 –
Bairro Centro. Fone: (34) 3690-3214. Araguari, 30
de setembro de 2020. Fabrízio Alves Martins – Se-
cretário Municipal de Saúde.

LEI COMPLEMENTAR Nº 168,
de 30 de setembro de 2020.

“Introduz alterações na Lei Complementar nº 8, de
16 de maio de 1997, que “Organiza o Sistema

Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor,
disciplina o PROCON, institui o Conselho e o
Fundo Municipais de Defesa do Consumidor,

estabelece estruturas e competências, cria cargos
e dá outras providências”, alterada pela Lei Com-
plementar nº 82, de 22 de novembro de 2012, e

pela Lei Complementar nº 100, de 31 de março de
2014, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei Complementar:

Art. 1º O art. 10 da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, que “Organiza o Sistema
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, dis-
ciplina o PROCON, institui o Conselho e o Fundo
Municipais de Defesa do Consumidor, estabelece
estruturas e competências, cria cargos e dá outras
providências”, alterada pela Lei Complementar nº
82, de 22 de novembro de 2012, e pela Lei Comple-
mentar nº 100, de 31 de março de 2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. O Conselho Municipal de Defesa do Con-
sumidor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por
mês, e extraordinariamente, sempre que houver
convocação do diretor do Departamento de Prote-
ção e Defesa do Consumidor - PROCON e do Pro-
motor de Justiça, com pauta específica.”

Art. 2º O art. 15 da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a nova
redação, sendo-lhe acrescentado parágrafo único,
com os incisos de I a VII, conforme segue:
“Art.15. Fica criado o Fundo Municipal de Proteção
e Defesa ao Consumidor, destinado ao ressarcimen-
to do consumidor integrante da coletividade, vítima
de danos, no âmbito do Município de Araguari.
Parágrafo único. Os recursos do Fundo ao qual se
refere o caput deste artigo serão aplicados, entre
outras hipóteses relacionadas à sua destinação le-
gal, em especial:
I – no custeio dos programas e projetos de
conscientização e defesa do consumidor;
II – na aquisição de bens destinados a atividades de
proteção e defesa do consumidor;
III – na realização de atividades que promovam,
aprimorem e fomentem a defesa e o direito do con-
sumidor;
IV – na formação e capacitação profissional de ser-
vidores em cursos e programas de proteção e defe-
sa do consumidor;
V – na estruturação e modernização administrativa

EXTRATO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL
AVISO DA 1ª REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 060/2020 – RP Nº 043/
2020 – Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS DE CONSUMO (“EPIS” EQUIPA-
MENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL), PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DO DEPARTAMEN-
TO DE ZOONOSES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG. Acolhimento das
Propostas: Dia 07/10/2020 às 13:00 (treze horas)
até Dia 22/10/2020 às 13:00 (treze horas); Início da
Sessão de Disputa de Preços: Dia 22/10/2020 às
14:00 (quatorze horas). Local: www.licitanet.com.br.
Para todas as referências de tempo será observado
o horário de Brasília (DF). O Edital completo encon-
tra-se disponível nos sites: https://
araguari.mg.gov.br/licitacoes e www.licitanet.com.br.
Maiores informações, junto à Secretaria Municipal
de Saúde de Araguari/MG, situada na Rua Dr. Afrâ-
nio, 163, salas 02 e 03 – Bairro Centro. Fone: (34)
3690-3214. Araguari, 01 de outubro de 2020. Fabrízio
Alves Martins – Secretário Municipal de Saúde.

LEI Nº 6.320, de 30 de setembro de 2020.
“Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRI-

TA FÉ, AMOR E CARIDADE - CEFAC.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o
CENTRO ESPÍRITA FÉ, AMOR E CARIDADE -

CEFAC, com sede neste Município e inscrito no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o núme-
ro 73.728.529/0001-08.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 30 de setembro de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Luiz Heleno Pontes
Secretário de Governo
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do Departamento de Proteção e Defesa do Consu-
midor – PROCON;
VI – no custeio das atividades operacionais e admi-
nistrativas do Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor;
VII - em outras despesas que tenham como objetivo
dar suporte financeiro às políticas, ações e serviços
de prestação e defesa dos direitos dos consumido-
res, no âmbito do Município de Araguari.”

Art. 3º O art. 16 da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar acrescido
do seguinte inciso VII:
“Art.16. ...
...
VII – quaisquer outros recursos ou rendas que se-
jam destinados ao Fundo Municipal de Proteção e
Defesa do Consumidor.”

Art. 4º O enunciado do Capítulo VI da Lei
Complementar nº 8, de 16 de maio de 1997, passa
a ter esta redação:
“Capítulo VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO”

Art. 5º Fica acrescentado o inciso III ao art.
19 da Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, com esta redação:
“Art.19. ...
...
III – lavratura de auto de infração.”

Art. 6º O caput do art. 21, com seus §§ 2º e
4º, da Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, passam a vigorar com novas redações, fican-
do acrescentado ao mesmo o § 5º, com os incisos I
a IV, conforme segue:
“Art. 21. Recebida a reclamação, o Departamento
de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON
expedirá notificação ao reclamado, encaminhada por
ofício, fixando o prazo de dez (10) dias, para:
...
§ 2º Quando o reclamado, seu mandatário ou
preposto não puderem ser notificados pessoalmen-
te ou por via postal, será feita a intimação por edital,
a ser afixado na dependência do Departamento de
Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON,
franqueada ao público, pelo prazo de dez (10) dias
ou divulgado pelo menos uma vez, na imprensa ofi-
cial ou em jornal de grande circulação local.
...
§ 4º Se o reclamado, em vez de contestar, atender
os termos da reclamação, conforme notificado, o
Departamento de Proteção e Defesa do Consumi-
dor – PROCON, após verificação deste fato, dará
por encerrado o procedimento, mediante relatório
conclusivo;
§ 5º O prazo referido no caput deste artigo começa
a correr:
I – da data da juntada do termo de notificação, quan-
do feita pessoalmente;
II – da data de juntada aos autos do aviso de recebi-
mento, quando a notificação for pelo correio;
III – no primeiro dia útil após o término da dilação,
quando a notificação for por edital;
IV – no primeiro dia útil após a publicação, quando
a notificação for pelo Órgão de Imprensa Oficial do
Município de Araguari.”

Art. 7º A alínea “g” do inciso I do art. 22 da Lei
Complementar nº 8, de 16 de maio de 1997, passa
a ter esta redação:

“Art. 22. ...
I – ...
...
g) a designação do órgão julgador e o respectivo
endereço;”

Art. 8º O caput do art. 24 da Lei Complemen-
tar nº 8, de 16 de maio de 1997, passa a ter esta
redação, ficando revogados os seus § 1º e 2º:
“Art. 24. Os autos de infração, de apreensão e o
termo de depósito serão lavrados em impresso pró-
prio, composto de duas vias, numeradas tipografi-
camente.”

Art. 9º O enunciado da Seção V do Capítulo
VI da Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, passa a ter esta redação:
“SEÇÃO V
DO ÓRGÃO JULGADOR”

Art. 10. O art. 26 da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 26 O Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor – PROCON, integrante do Sistema de
Proteção e Defesa do Consumidor local, será o ór-
gão competente relativamente à instrução e julga-
mento da infração ocorrida no Município de
Araguari.”

Art. 11. O enunciado da Seção VI do Capítulo
VI da Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, passa a ter esta redação:
“SEÇÃO VI
DA IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA
DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO”

Art. 12. O caput do art. 28 e seu § 2º da Lei
Complementar nº 8, de 16 de maio de 1997, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28. A impugnação será apresentada no prazo
de dez (10) dias, que começa a correr de acordo
com o disposto no § 5º, incisos I a IV, do art. 21
desta Lei Complementar e indicará:
...
§ 2º A impugnação instaura, no processo adminis-
trativo, o contraditório, assegurando-se às partes
ampla defesa.”

Art. 13. O art. 31, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 31. O processo administrativo será desenvol-
vido na esfera do Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor – PROCON e conduzido por
agente competente, designado pela autoridade
julgadora.”

Art. 14. O art. 32, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com nova
redação, ficando acrescentado ao mesmo o pará-
grafo único, conforme segue:
“Art. 32. Decorrido o prazo da impugnação, o De-
partamento de Proteção e Defesa do Consumidor –
PROCON determinará as diligências cabíveis, po-
dendo dispensar as meramente protelatórias ou que
para a apuração sejam irrelevantes, sendo-lhe fa-
cultado requisitar do fornecedor, de quaisquer pes-
soas físicas ou jurídicas, órgãos ou entidades públi-
cas, as necessárias informações, esclarecimentos
ou documentos, a serem apresentados no prazo de
dez (10) dias.

Parágrafo único. Caso deferida, a prova peri-
cial deverá ser providenciada às custas do

impugnante, seja por meio de depósito prévio ou
mediante comprovação do pagamento dos honorá-
rios periciais.”

Art. 15. O art. 33, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 33. Quando a cominação prevista for a
contrapropaganda, o processo deverá ser especifi-
camente instruído com indicações técnico-publici-
tárias, elaboradas por entidade especializada, das
quais se intimará o fornecedor, obedecidas, na exe-
cução da respectiva decisão, as condições constan-
tes do § 1º do art. 60 da Lei Federal nº 8.078, de 11
de setembro de 1990.”

Art. 16. O art. 34, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 34 O julgamento será proferido pelo diretor do
Departamento de Proteção e Defesa do Consumi-
dor – PROCON, no prazo de até trinta (30) dias,
após o encerramento da instrução.”

Art. 17. O art. 35, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a ter nova redação,
ficando acrescentado ao mesmo o parágrafo único,
conforme segue:
“Art. 35. Das decisões proferidas nos processos ad-
ministrativos previstos nesta Lei Complementar ca-
berá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de
10 (dez) dias, contados da data da notificação da
decisão, de acordo com o disposto no art. 21 desta
Lei Complementar, à Secretaria Municipal da Fa-
zenda, que proferirá a decisão administrativa defi-
nitiva, após parecer da Assessoria Jurídica.
Parágrafo único. Caso haja a aplicação de multa, o
recurso será recebido com efeito suspensivo.”

Art. 18. O art. 37, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 37. O recurso interposto fora dos prazos e con-
dições estabelecidos nesta Lei Complementar não
será conhecido.”

Art. 19. O art. 41, da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a vigorar com nova
redação, ficando revogado o seu parágrafo único,
conforme segue:
“Art. 41. A instância recursal poderá, excepcional-
mente, conceder efeito  suspensivo ao recurso, em
despacho fundamentado, além do previsto no pará-
grafo único do art. 35 desta Lei Complementar.”

Art. 20. O art. 43 da Lei Complementar nº 8,
de 16 de maio de 1997, passa a ter nova redação,
sendo-lhe acrescentado o seguinte parágrafo único:
“Art. 43. Não sendo recolhido o valor da multa no
prazo legal, será a mesma inscrita na dívida ativa
do Município de Araguari, para a subsequente co-
brança executiva, nos termos da Lei Federal 6.830,
de 22 de setembro de 1980.
Parágrafo único. Os valores recolhidos conforme o
caput deste artigo, deverão ser destinados ao Fun-
do Municipal de Proteção e Defesa ao Consumidor.”

Art. 21. Ficam acrescentados os arts. 47, 48
e 49 à Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, com a seguinte redação:
“Art. 47. Os prazos expressos em dias, contam-se
de modo contínuo.
Art. 48. Aplicam-se, subsidiariamente, a esta Lei
Complementar, as disposições constantes na Lei
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Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e na
Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
Art. 49. Ficam convalidados os atos e procedimen-
tos administrativos realizados à luz do Decreto Mu-
nicipal nº 14, de 25 de janeiro de 2018.”

Art. 22. Revogadas as disposições em con-
trário, de forma específica o parágrafo único do art.
23, os §§ 1º e 2º do art. 24, o art. 25 e seu parágrafo
único, os arts. 36, 38, 39, 40 e o parágrafo único do
art. 41, da Lei Complementar nº 8, de 16 de maio de
1997, a presente Lei Complementar entra em vigor
na data da sua publicação, mantidos inalterados os
demais dispositivos da Lei Complementar nº 8, de
16 de maio de 1997 e do Decreto Municipal nº 14,
de 25 de janeiro de 2018, desde que não modifica-
dos por esta Lei Complementar.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 30 de setembro de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Ailton Donisete de Souza
Secretário da Fazenda

TERMO DE APOSTILAMENTO – 066/2020 –
CREDENCIAMENTO Nº. 004/2020 – PROCES-

SO N°. 109/2020.
Termo de Apostilamento no Credenciamento

de n° 004/2020, Processo n° 109/2020 para a in-
clusão de dotação orçamentária, assim como a fon-
te de recursos no Contrato Administrativo de nº 190/
2020, conforme ofício n° 341/2020 do administra-
dor da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, pessoa jurídica de direito público in-
terno, com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129,
Bairro Goiás, CEP 38.440.001, inscrita no CNPJ
do Ministério da Fazenda sob o nº. 16.829.640/
0001-49, neste ato através do Decreto Municipal
107/2013, representado por seu SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE, Sr. Fabrízio Alves Martins,
brasileiro, solteiro, portador do documento de iden-
tidade Registro Geral (RG) nº. M- 4.717.037 SSP/
MG, residente e domiciliado na Avenida Padre
Norberto, n° 114, bairro Jardim Regina, nesta cida-
de de Araguari-MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Apostilamento

é incluir a dotação orçamentária, assim como a fon-
te de recursos abaixo no Contrato Administrativo
de nº 190/2020, como recurso de pagamento das
compras públicas licitadas por meio do processo
administrativo n°. 109/2020, Credenciamento de n°.
004/2020. A dotação orçamentária e a fonte de re-
cursos são:

*Referência 2020
Araguari - MG, 30 de setembro de 2020.

Sr. Fabrízio Alves Martins
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE APOSTILAMENTO – 067/2020 –
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 046/2020 –

PROCESSO N°. 126/2020.
Termo de Apostilamento na Dispensa de Lici-

tação de n° 046/2020, Processo n° 126/2020 para a
inclusão de dotações orçamentárias, assim como a
fonte de recursos no contrato administrativo n° 191/
2020, conforme ofício de n° 342/2020 do adminis-
trador da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, pessoa jurídica de direito público inter-
no, com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129, Bairro
Goiás, CEP 38.440.001, inscrita no CNPJ do Minis-
tério da Fazenda sob o nº. 16.829.640/0001-49, neste
ato através do Decreto Municipal 107/2013, repre-
sentado por seu SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
SAÚDE, Sr. Fabrízio Alves Martins, brasileiro, sol-
teiro, portador do documento de identidade Regis-
tro Geral (RG) nº. M- 4.717.037 SSP/MG, residente
e domiciliado na Avenida Padre Norberto, n° 114,
bairro Jardim Regina, nesta cidade de Araguari-MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Apostilamento

é incluir a dotação orçamentária, assim como a fonte
de recursos abaixo no contrato administrativo n° 191/
2020, como recurso de pagamento das compras pú-
blicas licitadas por meio do processo administrativo
n°. 126/2020, Dispensa de n°. 046/2020. As dotações
orçamentárias e as fontes de recursos são:

*Referência 2020
Araguari - MG, 30 de setembro de 2020.

Sr. Fabrízio Alves Martins
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE APOSTILAMENTO – 068/2020 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2020 – PRO-

CESSO N°. 087/2020.
Termo de Aposti lamento no Pregão

Presencial de n° 044/2020, Processo n° 087/2020
para a alteração de fiscal do contrato administrati-
vo n°183/2020, conforme ofício n° 346/2020 do ad-
ministrador da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, pessoa jurídica de direito público in-
terno, com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129,
Bairro Goiás, CEP 38.440.001, inscrita no CNPJ
do Ministério da Fazenda sob o nº. 16.829.640/
0001-49, neste ato através do Decreto Municipal
107/2013, representado por seu SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE, Sr. Fabrízio Alves Martins,
brasileiro, solteiro, portador do documento de iden-
tidade Registro Geral (RG) nº. M- 4.717.037 SSP/
MG, residente e domiciliado na Avenida Padre
Norberto, n° 114, bairro Jardim Regina, nesta cida-
de de Araguari-MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Apostilamento

é alterar a atual fiscal do contrato, a saber Valéria
dos Reis Rodrigues, por Mara Rúbia da Silva
Pimenta, no Contrato Administrativo sob n° 183/
2020, do processo administrativo n°. 087/2020,
Pregão Presencial de n°. 044/2020.

TERMO DE APOSTILAMENTO – 069/2020 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2020 – PRO-

CESSO N°. 075/2020.
Termo de Apostilamento no Pregão Presencial

de n° 037/2020, Processo n° 075/2020 para a alte-
ração de fiscal do contrato administrativo n°228/
2020, conforme ofício n° 189/2020 do Setor de En-
genharia e Manutenção da Secretaria Municipal de
Saúde.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, pessoa jurídica de direito público inter-
no, com sede à Praça Gaioso Neves, nº. 129, Bairro
Goiás, CEP 38.440.001, inscrita no CNPJ do Minis-
tério da Fazenda sob o nº. 16.829.640/0001-49, neste
ato através do Decreto Municipal 107/2013, repre-
sentado por seu SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
SAÚDE, Sr. Fabrízio Alves Martins, brasileiro, sol-
teiro, portador do documento de identidade Regis-
tro Geral (RG) nº. M- 4.717.037 SSP/MG, residente
e domiciliado na Avenida Padre Norberto, n° 114,
bairro Jardim Regina, nesta cidade de Araguari-MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Apostilamento

é alterar a atual fiscal do contrato, a saber Lorraine
Rodrigues Vieira, por Wallace Penna, no Contra-
to Administrativo sob n° 228/2020, do processo ad-
ministrativo n°. 075/2020, Pregão Presencial de n°.
037/2020.

Araguari - MG, 01 de outubro de 2020.
Sr. Fabrízio Alves Martins

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Araguari - MG, 30 de setembro de 2020.
Sr. Fabrízio Alves Martins

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Acompanhe

também

pela

internet!

www.araguari.mg.gov.br
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO
Nº 02/2020

PROCESSO Nº027/2020
O Presidente da Fundação Araguarina de Educa-
ção e Cultura - FAEC, no uso de suas atribuições
legais previstas no caput do artigo 2º, da Lei Munici-
pal no 3.635, de 21 de setembro de 2006 e nos ter-
mos da Lei Municipal no 4.292, de 07 de dezembro
de 2006, no uso de suas atribuições legais, torna
público para conhecimento dos interessados, que
na sede do FAEC, situada no endereço supracitado,
nesta, se fará realizar o Credenciamento nº 02/2020,
processo 027/2020, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO
DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, PARA
APRESENTAÇÕES E DE FORMAÇÃO TÉCNICO-
CULTURAL, DE CONTEÚDOS ARTÍSTICOS E
CULTURAIS, QUE POSSAM SER EXECUTADAS
E TRANSMITIDAS AO VIVO OU COM CONTEÚ-
DO GRAVADO EM MEIO AUDIOVISUAL NO MU-
NICÍPIO DE ARAGUARI, A SEREM EXIBIDOS EM
PLATAFORMAS DIVERSAS, COM FINALIDADE
DE AJUDA EMERGENCIAL AO SETOR CULTU-
RAL, AFETADO PELA COVID - 19. Nos termos do
EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO PÚ-
BLICO PARA SELEÇÃO DE
PROPOSTAS ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 002/
2020, todas as propostas previamente
selecionadas/aprovadas, no edital emergencial
serão credenciadas, conforme especificações
constantes do Anexo I - Termo de Referência, com
sujeição à Lei Federal nº 8.666/1993, demais nor-
mas correlatas em vigor e pelas condições
estabelecidas neste edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O envelope contendo os documentos de habili-
tação de cada licitante será recebido a partir da data
de publicação do presente edital, observados os pra-
zos constantes dos itens seguintes, no endereço da
Fundação situada na Rua Brasil Accioly nº 86, CEP
38.440-114, Centro na cidade de Araguari/MG, até a
data estabelecida para a sessão pública de
processamento do presente Edital de
Credenciamento, que será realizada na sede da
FAEC, e será conduzida pela Comissão Permanen-
te de Licitações.
1.2. O procedimento seletivo para credenciamento
será composto pelas seguintes etapas:
a) Divulgação do Credenciamento;
b) Recebimento da habilitação;
c) Análise dos documentos apresentados;
d) Divulgação dos nomes das pessoas físicas e jurí-
dicas habilitadas e credenciadas;
e) Processamento da fase recursal;
f) Ratificação; e
g) Contratação.
1.3. FICA DETERMINADO O SEGUINTE:
· RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO RE-
LATIVA À HABILITAÇÃO DAS PESSOAS FISICAS
E JURIDICAS AO CREDENCIAMENTO ACIMA: A
PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL, SENDO
DAS 8H30 (oito horas e trinta minutos) ÀS 11H
(onze horas) E DAS 13H30 (treze horas e trinta
minutos) ÀS 17H (dezessete horas) ATÉ O DIA
09 de outubro de 2020.
· SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA E ANÁ-
LISE DOS DOCUMENTOS RECEBIDOS: ÀS 10H
(DEZ HORAS) DO DIA 13 DE OUTUBRO DE 2020

no endereço da Fundação situada na Rua Brasil
Accioly nº 86, CEP 38.440-114, Centro na cidade
de Araguari/MG.
1.4. O prazo para a prestação dos serviços será até
08 de novembro de 2020, conforme grade de exibi-
ções das propostas conforme disposto no Edital
Emergencial 002/2020, podendo ser prorrogado nos
casos previstos em lei, nos termos do Anexo 02 do
Edital Emergencial.

2. DO OBJETO
2.1. O presente Edital de Credenciamento tem por
objeto a seleção e contratação de pessoas físicas e
jurídicas especializadas para a realização de:
CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍ-
DICAS, PARA APRESENTAÇÕES E DE FORMA-
ÇÃO TÉCNICO-CULTURAL, DE CONTEÚDOS
ARTÍSTICOS E CULTURAIS, QUE POSSAM SER
EXECUTADAS E TRANSMITIDAS AO VIVO OU
COM CONTEÚDO GRAVADO EM MEIO
AUDIOVISUAL NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, A
SEREM EXIBIDOS EM PLATAFORMAS DIVER-
SAS, COM FINALIDADE DE AJUDA
EMERGENCIAL AO SETOR CULTURAL, AFETA-
DO PELA COVID - 19, conforme especificações
constantes do Anexo I - Termo de Referência.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar do certame interessados
comprovadamente do ramo cultural, cujos projetos/
propostas foram analisados/aprovados pela Comis-
são de Seleção nos termos do edital emergencial
002/2020, chamamento público, correlacionado ao
objeto deste Credenciamento, que satisfaçam as
condições exigidas no presente edital e seus ane-
xos, parte integrante deste.
3.2. NÃO PODERÁ PARTICIPAR da presente lici-
tação a pessoa física e/ou jurídica:
a) Suspensa de participar em licitação e impedida
de contratar com o FAEC;
b) Declarada inidônea para licitar ou contratar com
quaisquer órgãos da Administração Pública, enquan-
to perdurarem os motivos da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria au-
toridade que aplicou a penalidade;
c) Com falência decretada ou concordata ou estar
em recuperação judicial ou extrajudicial;
d) Em consórcio;
e) Que não tenha sido aprovado pela Comissão de
Seleção nos termos do edital emergencial 002/2020,
f) Enquadrada nas vedações previstas no art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93;
g) Bem como as vedações, conforme art. 54, inciso
II, “a”, c/c art. 29, inciso IX, ambos da Constituição
Federal de 1988.
h) Aquelas cujos sócios ou responsáveis técnicos
sejam funcionários da Fundação Araguarina de Edu-
cação e Cultura - FAEC ou Município de Araguari –
MG, conforme preceitua edital emergencial.
3.3. A observância das vedações do item 3.2 é de
inteira responsabilidade da licitante que, pelo
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
3.4. A participação neste credenciamento implica em
concordância e aceitação de todas as condições
estabelecidas neste Instrumento Convocatório.
3.5. Os interessados em adquirir o presente edital e
seus anexos poderão acessá-lo no sítio na Funda-
ção no endereço eletrônico:
www.faecaraguari.com.br ou solicitar via e-mail:

faec@araguari.mg.gov.br, no horário das 8h30 às
11h e das 13h30 às 17h.
3.6. Quaisquer esclarecimentos a respeito deste
edital poderão ser obtidos na sede da Fundação, no
endereço situada na Rua Brasil Accioly nº 86, CEP
38.440-114, Centro na cidade de Araguari/MG, ho-
rário das 08h às 11h, das 13h30 às 17h, ou pelo
telefone (34) 3690-3220.
3.7. A documentação exigida para habilitação deve
ser apresentada em envelopes opacos, lacrados, na
sede da FAEC, no endereço situada na Rua Brasil
Accioly nº 86, CEP 38.440-114, Centro na cidade de
Araguari/MG preferencialmente timbrados ou com
as informações constantes no CNPJ para pessoa
Jurídica e CPF para pessoa física, com os seguin-
tes dizeres:

DESTINATÁRIO

CREDENCIAMENTO PÚBLICO 02/2020
PROCESSO Nº 027/2020

Fundação Araguarina de Educação e Cultura
– FAEC, Lei nº 3.635, de 21 de setembro de 2001
/ CNPJ: nº 04.936.994/0001-03, Rua Brasil
Accioly nº 86 – Centro / CEP.: 38.440-114 /
Araguari/MG faecaraguari.com.br / (34) 3690-
3220.

REMETENTE
(Razão Social do Proponente e CNPJ), se pessoa
jurídica.
(Nome do Proponente e CPF), se pessoal física.

3.8. Os interessados poderão fazer-se representar
por procurador ou pessoa devidamente credenciada,
nos termos a seguir:
a) Tratando-se de representante legal de sociedade
empresária, ou empresário individual, cópia do Ato
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor
(desde o contrato originário e posteriores alterações
ou do contrato consolidado e posteriores alterações),
devidamente registrado na Junta Comercial em se
tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de
Sociedades por Ações, acompanhado de documen-
tos de eleição de seus administradores; ou o Ato
Constitutivo devidamente registrado no Cartório de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de
Sociedades Civis, acompanhado de prova da dire-
toria em exercício; no qual estejam expressos seus
poderes para exercerem direitos e assumir obriga-
ções em decorrência de tal investidura.
b) Tratando-se de procurador, procuração por ins-
trumento público ou particular, da qual constem po-
deres específicos para interpor recursos e desistir
de sua interposição e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, acompanhada do correspon-
dente documento, dentre os indicados na alínea “a”,
que comprove os poderes do mandante para a ou-
torga.
c) O representante (legal ou procurador) da empre-
sa interessada que participar da sessão deverá iden-
tificar-se exibindo documento oficial que contenha
foto e os documentos elencados nas alíneas acima
(“a” ou “b”), fora dos envelopes.
d) O licitante que cumprir os requisitos legais para
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qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa
de Pequeno Porte (EPP), MEI (micro empreende-
dor individual), nos termos do art. 3º da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, deverá comprovar sua condi-
ção de ME ou EPP por meio da apresentação da
Declaração de Enquadramento, nos termos do Ane-
xo III deste Edital, que deverá ser entregue junto ao
credenciamento.
d.1) A mera declaração como ME ou EPP ou a efe-
tiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei
Complementar nº 123/2006 por licitante que não se
enquadra na definição legal reservada a essas ca-
tegorias configura fraude ao certame, sujeitando a
mesma à aplicação de penalidade de impedimento
de licitar e contratar com a Administração Pública
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.
d.2) A FAEC, caso necessário, poderá adotar proce-
dimentos complementares, mediante diligência, tais
como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou
outros documentos que julgue necessários, a fim de
ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigênci-
as da Lei Complementar nº 123/2006.
3.9. A apresentação de um dos documentos listados
na alínea “a” do item 3.8 dispensará a licitante de
apresentá-lo novamente junto aos documentos da
Habilitação previstos nos Título 4 deste edital, de
forma que a documentação apresentada deverá
atender criteriosamente os requisitos exigidos nes-
te edital.
3.10. Da reunião, ou das reuniões realizadas para
abertura dos envelopes, bem como daquelas reali-
zadas em sessões reservadas da Comissão, serão
lavradas Atas Circunstanciadas.

4. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1)
4.1. É condição básica para a fase de habilitação,
que todos os documentos sejam apresentados em
forma de cópia, todavia, quando solicitado, o lici-
tante deverá apresentar os documentos originas no
prazo estipulado pela Comissão Permanente de Li-
citação – CPL, sobre pena de indeferimento da ha-
bilitação. No entanto, caso seja interesse do licitan-
te, poderá apresentar cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo servidor da FAEC responsável
pelo cadastro.
4.1.1. NÃO SERÁ, EM HIPÓTESE ALGUMA, AU-
TENTICADO QUALQUER DOCUMENTO NO DIA
OU NO TRANSCORRER DA SESSÃO, devendo a
licitante interessada, caso queira autenticar a sua
documentação pelo(s) representante(s) indicado(s)
pela FAEC, apresentar esta até o último dia útil an-
terior à abertura do certame, no horário e local esta-
belecido no item 1.3.
4.2. Documentos Relativos à HABILITAÇÃO, PES-
SOA FISICA E JURÍDICA, conforme o caso, nos
termos deste Edital:
4.2.1. PESSOA JURIDICA
a) Em se tratando de Sociedades Empresárias ou
Simples, o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato
Social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, nos termos da lei e conforme o caso, e,
ainda, no caso de Sociedades por Ações, acompa-
nhado de documentos de eleição de seus adminis-
tradores;
b) Ato Constitutivo devidamente registrado no Car-
tório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratan-

do-se de Sociedades Civis, acompanhado de prova
da diretoria em exercício;
c) Decreto de autorização e ato de registro ou auto-
rização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, tratando-se de Empresa ou Sociedade
Estrangeira em funcionamento no país, quando a
atividade assim o exigir.
 4.3. Os documentos descritos nas alíneas “a” e “b”
deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva e posteriores altera-
ções, conforme legislação em vigor.
4.4. Documentos Relativos à REGULARIDADE FIS-
CAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuin-
tes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do lici-
tante, pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Mu-
nicipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente na forma da lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Es-
tadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente na forma da lei;
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tribu-
tos Federais e Dívida Ativa da União, conjunta com
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social
(INSS), conforme MF nº 358, de 05/09/2014;
f) Prova de regularidade de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
4.4.1. As pessoas jurídicas comprovadamente en-
quadradas como microempresas ou empresas de
pequeno porte e MEI (Micro empreendedor indivi-
dual)  nos termos do subitem “d.1” do item 3.8 deste
edital, terão prazo diferenciado para apresentação
de sua comprovação de regularidade fiscal ou tra-
balhista, nos termos da Lei Complementar nº 123/
2006, desde que apresentem todos os documen-
tos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos,
mesmo se houver algum tipo de restrição, sob
pena de ser considerada INABILITADA.
4.4.2. Se as microempresas e empresas de peque-
no porte apresentarem restrição nos documentos
apresentados para comprovação de regularidade fis-
cal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cin-
co) dias úteis para a regularização da documenta-
ção, pagamento ou parcelamento do débito, e emis-
são de eventual Certidão Negativa ou Positiva com
Efeito de Negativa; de forma que este prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da Admi-
nistração.
4.4.3. A não regularização da documentação no pra-
zo previsto implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções administra-
tivas previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/
1993, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classifica-
ção, para a assinatura do contrato, ou revogar a lici-
tação.
4.5. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO ECO-
NÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência, concordata e recu-
peração judicial, que podem ser complementares
entre si e consolidada, conforme o caso, expedida
pelo distribuidor da sede do licitante, no presente
caso, deve ser nos ter nos termos do edital

emergencial, dentro do prazo de validade previsto
na própria certidão, ou, na omissão desta, com data
de emissão não superior a 90 (noventa) dias da aber-
tura dos envelopes. Caso o proponente tenha seu
domicílio sede no Estado de Minas Gerais deverá
solicitar eletronicamente no sítio do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais.
4.7. OUTRAS DECLARAÇÕES:
a) Declaração do cumprimento do disposto no inciso
XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme
modelo no Anexo VII do presente Edital.

5. HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:
a) Documentos:
I. Documento de RG e/ou documento oficial com
foto, legível que possa identificar com perfeição o
proponente;
II. Comprovante de inscrição junto ao INSS (Institu-
to Nacional de Seguridade Social) ou apresentação
de cópia do cartão de PIS/PASEP ou NIT;
III. Comprovante de endereço atualizado no nome
do licitante ou acompanhado de declaração do lo-
cador (considerar-se-ão atualizados documentos ex-
pedidos, conforme edital emergencial.

b) Regularidade Fiscal:
I. Certidão Negativa da Fazenda Pública Munici-
pal;
II. Certidão Negativa da Fazenda Pública Estadu-
al;
III. Certidão Negativa da Receita Federal;
5.1 Os interessados deverão apresentar a documen-
tação exigida junto ao Setor de Licitação da FAEC
situada na Rua Brasil Accioly nº 86, CEP 38.440-
114, Centro na cidade de Araguari/MG nos horários
entre 08h30 as 11h e entre 13h as 17h.
5.2. Os documentos que não apresentarem prazo
de validade, considerar-se-á como sendo de 90 (no-
venta) dias a sua validade, contados da data de
sua emissão.
5.3. Serão considerados comprovantes de endere-
ço válidos: Talão de água, energia, telecomunica-
ções fixa ou móvel, correspondência expedida por
órgãos oficiais das esferas Federal, Estadual e Mu-
nicipal, contrato de locação de imóvel registrado em
Cartório de Títulos e Documento, Correspondência
expedida por Instituições Bancárias Públicas ou Pri-
vada ou ainda administradoras de cartão de crédito.
5.4. Caso o interessado seja isento de algum docu-
mento exigido no presente edital, deverá o mesmo
fazer prova, através de declaração do órgão
expedidor do aludido documento.
5.5. No ato de assinatura do contrato a regularidade
fiscal (certidões) deverá estar com vigência válida.
5.6 Os interessados ficam responsáveis por manter
atualizados todos os documentos entregues no
credenciamento e apresentá-los a FAEC, sempre
que solicitados, sob pena de anulação do
credenciamento e, consequentemente, a exclusão
do proponente;
5.7. No ato do credenciamento serão emitidos pro-
tocolos constando: data e número do
credenciamento, nome do interessado e profissão.
5.8. Para a efetiva contratação, mesmo tendo apre-
sentado a documentação exigida na ocasião do
credenciamento, tal documentação deverá estar vá-
lida para a data de assinatura do referido contrato.
      6. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
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6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade
nas certidões apresentadas, a Administração acei-
tará como válida as expedidas até 90 (noventa) dias
a contar da data de sua emissão.
6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou so-
licitação de documentos em substituição aos docu-
mentos ora exigidos, inclusive no que se refere às
certidões.
6.3. Não será aceita documentação remetida via e-
mail e ou WhatsApp.
6.4. Eventuais falhas, omissões ou outras irregulari-
dades nos documentos efetivamente entregues de
habilitação, poderão ser saneadas na sessão públi-
ca de processamento do Credenciamento, até a de-
cisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresen-
tação de documentos novos.
6.5. Quando o interessado apresentar certidão ex-
traída por meio da internet, a Comissão Permanen-
te de Licitação poderá diligenciar efetuando consul-
ta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet
para verificar a veracidade de documentos obtidos
por este meio eletrônico.
6.6. Se algum documento apresentar falha não sa-
nável na sessão, acarretará a inabilitação do inte-
ressado.
6.7. A verificação será certificada pela Comissão
Permanente de Licitações, anexando aos autos os
documentos passíveis de obtenção por meio eletrô-
nico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
6.8. A Administração não se responsabilizará pela
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no
momento da verificação. Ocorrendo essa
indisponibilidade e não sendo apresentados os do-
cumentos alcançados pela verificação, o interessa-
do será inabilitado.
6.9. Constatado que o proponente atende as exi-
gências do edital, a Comissão Permanente de Lici-
tação procederá à habilitação do proponente.

7. DOS VALORES CREDENCIADOS E DA
REPARTIÇÃO DOS TRABALHOS
7.1. Os valores a serem pagos pelas apresentações
constam do Anexo II deste Edital, de forma que os
valores unitários e global estipulados na tabela se-
rão os valores que a FAEC se propõe a pagar e o
credenciamento de pessoa jurídica e/ou física im-
plica na aceitação tácita dos valores propostos para
os procedimentos acima.
7.2. O número de credenciados, será o número de
aprovados pela comissão especial do edital
emergencial nos termos do Anexo IV.

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO
8.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimen-
tos, providências ou impugnar o ato convocatório
do presente procedimento, dentro do prazo legal,
protocolizando o pedido na Comissão Permanente
de Licitações da FAEC, das 8h30 às 11h e das 13h30
às 17h), no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da
data fixada para a realização do Credenciamento
disposto no item 1.3, devendo a Comissão Perma-
nente de Licitações da FAEC julgar e responder à
impugnação em até 24h (vinte e quatro horas), sem
prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113,
da Lei nº 8.666/1993.
8.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório,
em despacho fundamentado, este será readequado
e será, conforme o caso, designada nova data para

a realização do certame.
8.3. A impugnação feita tempestivamente não impe-
dirá o interessado de participar deste processo
licitatório, caso a decisão sobre a petição não seja
prolatada antes da data marcada para o recebimento
e abertura dos envelopes proposta e documentação.
8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado este edital, implicará
na plena aceitação, por parte das interessadas, das
condições nele estabelecidas.

9. DO DESCREDENCIAMENTO
9.1. O presente Credenciamento tem caráter precá-
rio. A qualquer momento, o Credenciado pode soli-
citar o descredenciamento, caso não tenha mais in-
teresse, o que ensejará automaticamente em uma
rescisão contratual, caso tenha sido firmado o con-
trato, observadas as demais disposições legais, in-
clusive quanto à aplicação de sanções.
9.2. O Credenciado ou a FAEC podem denunciar o
Credenciamento, caso seja constatada qualquer irre-
gularidade na observância e cumprimento das nor-
mas fixadas neste Edital ou na legislação pertinente.
9.3. O Credenciado que desejar iniciar o procedi-
mento de descredenciamento deverá solicitá-lo
mediante aviso escrito, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias.
9.4. A FAEC pode, a qualquer momento, solicitar
um descredenciamento, se o credenciado não cum-
prir os prazos estipulados no edital emergencial,
descumprir também as datas de apresentação, for-
ma apresentação, ou seja preceitos estipulados no
edital emergencial. Desde que seja, sem motivo jus-
tificado. Que poderá ensejar na automática resci-
são contratual, sem prejuízo das sanções legais ca-
bíveis.
9.5. O não cumprimento das disposições mencio-
nadas neste edital poderá acarretar o
descredenciamento do credenciado, garantindo o
contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de
outras sanções legais cabíveis, ficando facultada a
defesa prévia do credenciado, a ser apresentada no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notifica-
ção de descredenciamento.
9.6. Em caso de eventual descredenciamento e
consequente rescisão contratual, fica a pagamento
referido ao credenciado cancelado e caso haja inte-
resse da Fundação, poderá ser objeto de novo
Credenciamento Público, desde que respeitadas as
normas legais vigentes.

10. DOS RECURSOS
10.1. Das decisões proferidas pela Comissão Per-
manente de Licitações, decorrentes do presente, ca-
berão os recursos previstos no art. 109, da Lei nº
8.666/1993 e suas alterações.
10.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comis-
são Permanente de Licitações e decorrido o tempo
hábil para interposição de recursos, ou tendo havi-
do desistência expressa, ou após o julgamento da-
queles interpostos, será encaminhado ao Presiden-
te da FAEC para a competente deliberação.

11. REGIME DE EXECUÇÃO
11.1. Os serviços serão executados em conformi-
dade com o Anexo I, dentro dos melhores padrões,
e com o necessário rigor técnico que a natureza dos
serviços requer dentro dos ditames do Edital
Emergencial 002/2020.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado em única parce-
la, após a entrega do produto final, e emissão da
nota fiscal. O credenciado terá até o 5º (quinto) dia
útil subsequente a entrega do produto final para a
apresentação da Nota Fiscal ou equivalente, acom-
panhada impreterivelmente de resumo dos traba-
lhos realizados conforme preceitua o Edital
Emergencial 002/2020.
12.2. O faturamento deverá ser feito tendo como
base o mês fechado, ou seja, do dia 1 a 30 de cada
mês, cujo relatório do produto deverá acompanhar
o documento fiscal.
a) Junto ao faturamento, deverão ser anexadas cer-
tidões vigentes, fazendas federal, estadual e muni-
cipal e ainda a certidão negativa de débitos traba-
lhistas, sob pena de não ser o pagamento efetuado
até que sejam regularizados os débitos que
porventura possam existir.
b) Em caso de irregularidade na emissão dos docu-
mentos fiscais acima exigidos ou ainda na falta da
comprovação de adimplência junto aos órgãos fis-
cais, o prazo de pagamento será contado a partir de
sua reapresentação, desde que devidamente regu-
larizados.
12.3. Após a apresentação da Nota Fiscal ou equi-
valente e demais obrigações dispostas no item an-
terior, a FAEC efetuará o pagamento à empresa e/
ou pessoa física credenciada em até 10 (dez) dias.
12.4. Havendo erro na Fatura, Nota Fiscal, Recibo
ou outra circunstância que desaprove a liquidação,
o pagamento será sustado, até que a contratada
tome as medidas saneadoras necessárias.
12.5. Caso haja documentos faltantes ou incorre-
tos, ou qualquer pendência ou irregularidade quan-
to aos serviços prestados, não será iniciada a con-
tagem de prazo para pagamento.
12.6. Os serviços serão remunerados conforme
planilha constante do Anexo II.

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1. Publicada a ratificação do processo, a
credenciada deverá assinar o contrato no prazo má-
ximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
de publicação.
13.2. A(s) proponente(s) credenciada(s) deverá(ão)
comparecer junto a Comissão Permanente de Lici-
tação da FAEC para realizar a assinatura do referi-
do contrato. Desta forma, a(s) proponente(s) fica(m)
ciente(s) quanto à condição pré-estabelecida neste
Edital.
13.3. Para a assinatura do contrato a credenciada
deverá atender os requisitos de habilitação do pre-
sente Edital.

14. DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES
14.1. O contrato poderá ser rescindido:
a) Unilateralmente, pela CONTRATANTE, nas hi-
póteses previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII da
Lei 8.666/93; observado o disposto no parágrafo
único do mesmo artigo;
b) Bilateralmente, por acordo das partes, atendidas
as exigências do art. 79, do diploma legal já citado.
14.2. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, devidamente justificado e comprovado, o não
cumprimento por parte da credenciada das obriga-
ções assumidas, ou a infringência de preceitos le-
gais pertinentes, ensejarão a aplicação segundo a
gravidade da falta das seguintes penalidades:
a) Advertência, sempre que forem constatadas irre-
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gularidades de pouca gravidade, para as quais te-
nha a contratada concorrido diretamente;
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia
no atraso injustificado na execução do contrato;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação não cumprida, caso haja recusa
injustificada do credenciado em assinar o contrato
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido pela FAEC;
d) Suspensão temporária do direito de licitar com a
FAEC, bem como o impedimento de com ela con-
tratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade.
14.3. As sanções aqui previstas poderão ser aplica-
das isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia
do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após
o recebimento da notificação, conforme art. 109 da
Lei nº 8666/1993.
14.4. A FAEC poderá efetuar a retenção de qual-
quer pagamento que for devido, para compensação
das multas aplicadas, sendo que o valor da multa
será descontado dos pagamentos devidos à contra-
tada, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente
respondendo a empresa contratada pela sua dife-
rença, a qual deverá ser recolhida no prazo de 15
(quinze) dias corridos, contados de sua notificação
oficial quando ocorrer.
14.5. As multas porventura aplicadas não impedem
a imposição de penalidades de advertência, suspen-
são temporária de participação em licitações e im-
pedimento de contratar com a FAEC ou da
propositura de declaração de inidoneidade.
14.6. É de exclusiva responsabilidade da contrata-
da o ressarcimento de danos causados a FAEC ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na exe-
cução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta
responsabilidade a fiscalização.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Para atender às despesas deste Edital serão
utilizados os recursos consignados pela Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC na ficha
928 dotação orçamentária nº
04.04.17.00.13.392.0024.07.2.170.3.3.90.36.00.00 e
na ficha 929  dotação orçamentária nº
04.04.17.00.13.392.0024.07.2.170.3.3.90.39.00.00.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. A divulgação deste aviso, do tipo de serviço e
preço de remuneração não caracteriza expectativa
de faturamento por parte das pessoas físicas e jurí-
dicas, não cabendo a FAEC o ressarcimento de
eventuais prejuízos pelo não credenciamento de in-
teressadas que não atenderem as condições aqui
estabelecidas.
16.2. As pessoas físicas e jurídicas credenciadas se-
rão convocadas pela FAEC para início de execução
dos serviços, após a devida contratação e emissão
das competentes ordens de serviço.
16.3. Os casos omissos no presente Edital serão
resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações
da FAEC com base na legislação vigente.
16.4. As normas que disciplinam este edital serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-
puta entre os interessados, desde que não compro-
metam o interesse da Administração, a finalidade e
a segurança da contratação.
16.5. Todas as observações que o licitante precisa

saber para ofertar o objeto da presente licitação es-
tão descritas nos anexos deste edital.
16.6. De acordo com a legislação, toda pessoa físi-
ca ou jurídica contratada fica obrigada a executar o
objeto de acordo com as especificações designa-
das pela FAEC e nos termos estabelecidos na legis-
lação vigente pertinente ao objeto.

17. DA ANÁLISE TÉCNICA
17.1. Para a qualificação técnica das propostas dos
licitantes, as mesmas já foram realizadas pela Co-
missão de Seleção constituída para este fim, nos
termos do edital emergencial 002/2020.

18. DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araguari -
MG, para dirimir as dúvidas e litígios oriundos do
presente instrumento e seu objeto.

19. ANEXOS AO EDITAL
19.1. Fazem parte integrante do presente edital, os
seguintes anexos:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Planilha de Quantidades e Preços;
Anexo III – Modelo de Declaração de
Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empre-
sa de Pequeno Porte (EPP);
Anexo IV – Declaração de Capacidade de Atendi-
mento;
Anexo V – Minuta de Contrato;
Anexo VI – Carta de Credenciamento.
Anexo VII - Declaração do cumprimento do dispos-
to no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
Araguari-MG, 01 de outubro de 2020.

Agostinho Tozzo Júnior
Presidente da FAEC

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

I) OBJETO:
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS E JU-
RÍDICAS, PARA APRESENTAÇÕES E DE FORMA-
ÇÃO TÉCNICO-CULTURAL, DE CONTEÚDOS AR-
TÍSTICOS E CULTURAIS, QUE POSSAM SER
EXECUTADAS E TRANSMITIDAS AO VIVO OU
COM CONTEÚDO GRAVADO EM MEIO
AUDIOVISUAL NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, A
SEREM EXIBIDOS EM PLATAFORMAS DIVER-
SAS, COM FINALIDADE DE AJUDA
EMERGENCIAL AO SETOR CULTURAL, AFETA-
DO PELA COVID - 19
1.2. O objetivo deste credenciamento é movimen-
tar a cadeia produtiva cultural do Município de
Araguari de maneira rápida e eficaz em tempos de
pandemia mundial de coronavírus, para agentes
culturais que tiveram suas atividades diretamente
impactadas e sua renda fragilizada pelas medidas
de distanciamento social adotadas no período vi-
gente, através da viabilização de atividades nas va-
riadas linguagens artístico-culturais para públicos di-
versos, de modo a assegurar o direito à fruição cul-
tural ao promover a ampliação do acesso a bens e
serviços culturais no Município.
1.3. Conforme determina o edital emergencial 002/
2020 que é parte integrante desde edital, o qual visa
contratar, pessoal física ou jurídica, interessadas em
se credenciar neste certame, a primeira deve resi-
dir no município de Araguari – MG, e pessoa jurídica
deve ser sediada nesta municipalidade.
a) À pessoa física ou jurídica deverá disponibilizar

nos termos do edital emergencial dia e hora para
apresentação de seu trabalho, que será divulgado
pela FAEC, e deverá ser cumprido pelos
credenciados/contratados;
II) JUSTIFICATIVA:
1. Este Edital contemplará 2 (duas) categorias
de proponentes:
1.1.1. Agentes Culturais, pessoas físicas;
1.1.2. Agentes Culturais, pessoas jurídicas, mesmo
na modalidade Micro Empreendedor Individual.
1.1.3. Poderão ser inscritas propostas para realiza-
ção nas seguintes modalidades de apresentação:
1.1.4. Individual/solo;
1.1.5. Dupla/duo;
1.1.6. Grupo/conjunto, com no mínimo 3 (três) e no
máximo 6 (seis) integrantes.
1.1.7. Poderão ser inscritas propostas que possam
ser executadas em dois eixos:
1.1.7.1. EIXO 1: Apresentações diversas – incluídos
shows, espetáculos, intervenções, performáticas,
esquetes, leitura dramática, contação de histórias,
exposições artístico-culturais, dentre outras modali-
dades de apresentações para público adulto ou in-
fantil, transmitidas ao vivo, ou com conteúdo grava-
do em meio audiovisual com duração mínima de
30min (trinta minutos) contínuos, ou divididos em
03 (três) módulos seriados de 10min (dez minutos)
cada;
1..1.7.2. No caso específico de apresentação de
shows musicais de apresentação individual, dupla
ou grupo, com no mínimo 3 (três) e no máximo 6
(seis) integrantes deverá ter duração mínima de 1h
(uma hora) contínua, ou divididos em 02 (dois)
módulos seriados de 30min (trinta minutos) cada;
1.1.7.3. No caso específico de apresentação ou cri-
ação coreográfica na area da dança, sendo solos,
duos ou conjuntos, com até 06 (seis) integrantes, ou
cena curta de teatro, sendo individual, dupla ou gru-
po com até 06 (seis) integrantes, deverão ter dura-
ção mínima de 04min (quatro minutos) e no máxi-
mo 15min (quinze minutos) contínuos;
1.1.7.4. EIXO 2: Formação técnico-cultural, aper-
feiçoamento de técnicas, na modalidade de apre-
sentação individual conforme Edital Emergencial
002/2020, relacionadas à área artístico-cultural por
meio de oficinas transmitidas ao vivo ou com con-
teúdo gravado em meio audiovisual, com duração
mínima de 45min (quarenta e cinco minutos) contí-
nuos, ou divididos em 03 (três) módulos seriados de
15min (quinze minutos) cada.
1.1.8. As propostas deverão se enquadrar em uma
das seguintes linguagens artístico- culturais:
1.1.8.1. artes visuais e histórias em quadrinhos;
1.1.8.2. artesanato e design;
1.1.8.3. audiovisual, fotografia, comunicação,
cultura digital, jogos virtuais;
1.1.8.4. biblioteca, arquivo, galeria, museu e
centro cultural;
1.1.8.5. circo;
1.1.8.6 cultura afro-brasileira, etnia indígena e
outras etnias;
1.1.8.7 culturas tradicionais/populares, folia de
reis e quadrilha;
1.1.8.8. dança;
1.1.8.9. literatura, leitura e contação de histórias;
1.1.8.10. música;
1.1.8.11 patrimônio cultural, histórico e artístico;
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1.1.8.12. teatro;
1.1.8.13. artes integradas.
2. O objetivo deste credenciamento é movimentar a
cadeia produtiva cultural do Município de Araguari
de maneira rápida e eficaz em tempos de pandemia
mundial de coronavírus, para agentes culturais que
tiveram suas atividades diretamente impactadas e
sua renda fragilizada pelas medidas de
distanciamento social adotadas no período vigente,
através da viabilização de atividades nas variadas
linguagens artístico-culturais para públicos diversos,
de modo a assegurar o direito à fruição cultural ao
promover a ampliação do acesso a bens e serviços
culturais no Município.
III) REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA EXECU-
ÇÃO DO OBJETO:
3.1. O proponente será responsável pelo forneci-
mento de equipamentos (sonorização, iluminação e
outros necessários) e operação para a produção do
conteúdo e transmissão do sinal via Internet.
3.2. O conteúdo final a ser entregue na Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, no caso
de materiais gravados, deverá ter o seguinte formato:
3.3. Vídeos: arquivo MOV e/ou MP4, com 1920 x
1080 pixels em full HD, com proporção 16:9; com
sonorização audível e clara.
3.4. Imagens (no caso de propostas de atividades
ligadas às artes visuais, exposições, fotográficas,
performances com imagens, desenhos, caricaturas,
entre outras): arquivo JPG, 300 dpi.
3.5. O proponente deverá se comprometer a cum-
prir as medidas sanitárias e administrativas impostas
para contenção do COVID-19 e as normas que ve-
nham a ser expedidas pelos órgãos de saúde.
3.6. A Fundação Araguarina de Educação e Cultu-
ra – FAEC será responsável por elaborar a grade de
programação e divulgação das propostas
selecionadas, observando-se, sempre que possível,
a data sugerida pelo proponente, dentro do prazo
estabelecido no Cronograma do Edital Emergencial
002/2020;
IV) DO VALOR DA AJUDA DE CUSTO E DA FOR-
MA DE PAGAMENTO
4.1. O valor total do presente Edital é de
R$78.340,00 (setenta e oito mil, trezentos e qua-
renta reais), nos termos do item 5.1.6 e 7.6 do Edital
Emergencial 002/2020 que será utilizado em sua
totalidade no atendimento as propostas analisadas/
aprovadas, conforme tabela abaixo:

V) OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:
5.1. Executar o objeto desse contrato com qualida-
de e eficiência, dentro dos padrões e prazos exigi-
dos pela FAEC.
5.2. Manter, durante toda a vigência do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ela as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qua-
lificação exigidas no Credenciamento Público, de-
vendo comunicar a FAEC imediatamente, qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção
do contrato.
5.3. Responsabilizar-se por qualquer dano ou pre-
juízo advindo da má execução do objeto contratual
perante terceiros, isentando a FAEC de qualquer
ônus ou encargo a esse título.
5.4. Comunicar imediatamente a FAEC qualquer
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a
execução do objeto licitado.
5.5. Atentar às exigências da Vigilância Sanitária
quanto aos POP´s (Procedimentos Operacionais
Padrão) a respeito das normas de limpeza, desin-
fecção e esterilização de materiais e equipamen-
tos utilizados durante e após a realização de cada
apresentação.
5.6. Atentar para as normas da vigilância sanitária
quanto ao local, números de pessoas envolvidas
na execução projeto;
5.7. A Credenciada deverá arcar integralmente com
os custos, encargos sociais, trabalhistas, tributos e
todas as despesas referentes à execução dos pro-
jetos.
VI) OBRIGAÇÕES DA FAEC:
6.1. Pagar os valores contratados pelos serviços
efetivamente prestados no prazo e nas condições
contratuais.
6.2. Fiscalizar a execução do objeto.
6.3. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo
para corrigir irregularidades observadas na execu-
ção do objeto.
6.4. Fornecer todos os esclarecimentos necessári-
os à execução dos serviços contratados.
VII) GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
7.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo
servidores nomeados pela FAEC.
VIII) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
8.1. O pagamento será realizado em única parce-
la, após a entrega do produto final, e emissão da
nota fiscal. O credenciado terá até o 5º (quinto) dia
útil subsequente a entrega do produto final para a

apresentação da Nota Fiscal ou equivalente, acom-
panhada impreterivelmente de resumo dos traba-
lhos realizados.
8.2. O faturamento deverá ser feito tendo como
base o mês fechado, ou seja, do dia 1 a 30 de cada
mês, cujo relatório do produto deverá acompanhar
o documento fiscal.
8.3. Após a apresentação da Nota Fiscal ou equi-
valente e demais obrigações dispostas no item an-
terior, a FAEC efetuará o pagamento à empresa
credenciada em até 10 (dez) dias.
a) Junto ao faturamento, deverão ser anexadas cer-
tidões vigentes e regulares, fazendas federal, es-
tadual e municipal e ainda a certidão negativa de
débitos trabalhistas, sob pena de não ser o paga-
mento efetuado até que sejam regularizados os
débitos que porventura possam existir.
b) Em caso de irregularidade na emissão dos do-
cumentos fiscais acima exigidos ou ainda na falta
da comprovação de adimplência junto aos órgãos
fiscais, o prazo de pagamento será contado a par-
tir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.
IX) PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1. O prazo para a execução dos serviços será
até a data de 08 de novembro de 2020, bem como
seguindo as diretrizes da grade de exibições
publicadas pela FAEC.
X) SANÇÕES:
10.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, devidamente justificado e comprovado, o
não cumprimento por parte da contratada das obri-
gações assumidas, ou a infringência de preceitos
legais pertinentes, ensejarão a aplicação segundo
a gravidade da falta das seguintes penalidades:
a) Advertência, sempre que forem constatadas ir-
regularidades de pouca gravidade, para as quais
tenha a contratada concorrido diretamente;
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao
dia no atraso injustificado na execução do contra-
to;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação não cumprida, caso haja recusa
injustificada do credenciado em assinar o contrato
ou retirar o instrumento equivalente dentro do pra-
zo estabelecido pela FAEC;
d) Suspensão temporária do direito de licitar com a
FAEC, bem como o impedimento de com ela con-
tratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade.
10.2. As sanções aqui previstas poderão ser apli-
cadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis, facultada a defesa pré-
via do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis
após o recebimento da notificação, conforme art.
109 da Lei nº 8666/1993.
10.3. A FAEC poderá efetuar a retenção de qual-
quer pagamento que for devido, para compensa-
ção das multas aplicadas, sendo que o valor da
multa será descontado dos pagamentos devidos à
empresa contratada, cobrada judicialmente ou
extrajudicialmente respondendo a empresa contra-
tada pela sua diferença, a qual deverá ser recolhi-
da no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados
de sua notificação oficial quando ocorrer.
10.4. As multas porventura aplicadas não impedem
a imposição de penalidades de advertência, sus-
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pensão temporária de participação em licitações e
impedimento de contratar com a FAEC ou da
propositura de declaração de inidoneidade.
10.5. É de exclusiva responsabilidade da pessoa
física ou jurídica contratada o ressarcimento de da-
nos causados a FAEC ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fis-
calização.
XI) CONDIÇÕES GERAIS:
11.1. A FAEC reserva para si o direito de não acei-
tar qualquer execução dos serviços em desacordo
com o previsto neste Termo de Referência ou em
desconformidade com as normas legais ou técni-
cas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a
contratação nos termos do previsto nos arts. 77 e
seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993, assim como
aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da refe-
rida norma, sem prejuízo das sanções previstas.
11.2. Qualquer tolerância por parte da FAEC, no
que tange ao cumprimento das obrigações ora as-
sumidas pela licitante vencedora, não importará,
em hipótese alguma, em alteração contratual,
novação, transação ou perdão, permanecendo em
pleno vigor todas as condições do ajuste e poden-
do a FAEC exigir o seu cumprimento a qualquer
tempo.
11.3. A contratação não estabelece qualquer vín-
culo de natureza empregatícia ou de responsabili-
dade entre a FAEC e os agentes, prepostos, em-
pregados ou demais pessoas da licitante contrata-
da designadas para a execução do objeto contra-
tado, sendo está a única responsável por todas as
obrigações e encargos decorrentes das relações
de trabalho entre ela e seus profissionais ou con-
tratados, previstos na legislação pátria vigente, seja
trabalhista, previdenciária, social, de caráter
securitário ou qualquer outra.

ANEXO II
PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS

1. O valor total do presente Edital é de R$78.340.00
(setenta e oito mil, trezentos e quarenta reais) nos
termos do item 5.1.6 do Edital Emergencial 002/
2020 que será utilizado em sua totalidade no aten-
dimento as propostas analisadas/aprovadas, con-
forme tabela abaixo:

IMPORTANTE: Os valores acima se referem aos
preços propostos pela FAEC, salientando-se que os
valores unitários e global estipulados na tabela se-
rão os valores que a FAEC se propõe a pagar nos
termos desse credenciamento, devendo haver dos
credenciados a aceitação tácita dos valores propos-
tos para os procedimentos acima.
OBS:
1. O prazo da prestação de serviços será até 08/11/
2020.
2. A realização dos serviços deverá seguir o
cronograma do Edital Emergencial 002/2020.

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E/
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A (nome/razão social) ______________, inscrita no
CNPJ nº ____________, por intermédio de seu re-
presentante legal o(a) Sr.(a) _____________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº
_____________ e do CPF nº ______________,
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os re-
quisitos legais para a qualificação como
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE e atesta a aptidão para usufruir do trata-
mento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar federal nº 123/06, NÃO POSSU-
INDO NENHUM DOS IMPEDIMENTOS PREVIS-
TOS NO § 4º DO ARTIGO 3º DA REFERIDA LEI.

Enquadramento da empresa proponente:
(   ) MICROEMPRESA
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(   ) MEI

Local e data

Nome legível e Assinatura

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE EXECU-

TAR O PROJETO NA FORMA PROPOSTA
EDITAL EMERGENCIAL 002/2020.

PESSOA JURÍDICA

A empresa ________________ (razão social), ins-
crita no CNPJ sob o nº __________, situada na
______________ (endereço completo), neste ato
representada pelo seu _______________ (repre-
sentante legal/sócio/ procurador), o(a) Sr.(a)
_______ (nome), portador do RG ________ e CPF
________, em atenção ao edital do Processo
Licitatório nº 027/2020 - DECLARA que possui ca-
pacidade de executar o projeto conforme propos-
ta, analisado e aprovado, nos termos do edital
emergencial 002/2020, de forma a disponibilizar
toda a infraestrutura, equipamentos, materiais e
profissionais qualificados para a plena execução
dos serviços nos termos estabelecidos no instru-
mento convocatório.

DECLARA, ainda, que os projetos podem ser exe-
cutados em qualquer dia da semana,

Local e data

Nome legível e Assinatura

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE EXECU-
TAR O PROJETO NA FORMA PROPOSTA

EDITAL EMERGENCIAL 002/2020.
PESSOA FÍSICA

EU, _______________________________portador
do RG ________ e CPF ________, em atenção ao
edital do Processo Licitatório nº 027/2020 -
Credenciamento Público nº 02/2020, DECLARA que
possui capacidade de executar o projeto conforme
proposta, analisado e aprovado, nos termos do
edital emergencial 002/2020, de forma a
disponibilizar toda a infraestrutura, equipamentos,
materiais e profissionais qualificados para a plena
execução dos serviços nos termos estabelecidos
no instrumento convocatório.

DECLARA, ainda, que os projetos podem ser exe-
cutados em qualquer dia da semana.

Local e data

Nome legível e Assinatura

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/2020

A Fundação Araguarina de Educação e Cultura -
FAEC, no uso de suas atribuições legais previstas
no caput do artigo 2º, da Lei Municipal no 3.635,
de 21 de setembro de 2006 e nos termos da Lei
Municipal no 4.292, de 07 de dezembro de 2006,
Fundação Araguarina de Educação e Cultura –
FAEC Lei nº 3.635, de 21 de setembro de 2001 /
CNPJ: nº 04.936.994/0001-03 Rua Brasil Accioly
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nº 86 – Centro / CEP.: 38.440-114 / Araguari/MG faecaraguari.com.br / (34) 3690-3220 a seguir denomina-
da CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ______________________, portador
da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ________________; e a pessoa jurídica
_____________________________, CNPJ nº ____________, situada na _________________, a seguir
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ____________, Carteira de Identidade nº
______________, CPF nº ___________ resolvem firmar o presente Contrato para realização de APRESEN-
TAÇÕES E DE FORMAÇÃO TÉCNICO-CULTURAL, DE CONTEÚDOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS,
QUE POSSAM SER EXECUTADAS E TRANSMITIDAS AO VIVO OU COM CONTEÚDO GRAVADO EM
MEIO AUDIOVISUAL NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, A SEREM EXIBIDOS EM PLATAFORMAS DI-
VERSAS, nos termos do edital emergencial 002/2020, parte integrante deste contrato. Em conformi-
dade com o Processo Licitatório nº 27/2020 – Credenciamento Público nº 02/2020, sob a regência das Lei
Federal nº 8.666/1993, nas demais normas correlatas vigentes e mediante as seguintes cláusulas e condi-
ções:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO:
1. Contratação de pessoa física e/ou jurídica especializada para a realização de APRESENTAÇÕES E
DE FORMAÇÃO TÉCNICO-CULTURAL, DE CONTEÚDOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS, QUE POS-
SAM SER EXECUTADAS E TRANSMITIDAS AO VIVO OU COM CONTEÚDO GRAVADO EM MEIO
AUDIOVISUAL NO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, A SEREM EXIBIDOS EM PLATAFORMAS DIVER-
SAS, nos termos do edital emergencial 002/2020, parte integrante deste contrato no Processo
Licitatório nº 27/2020 – Credenciamento Público nº 02/2020, a saber:

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
A. Os projetos deverão ser executados no Município de Araguari - MG, ou seja, na sede da Contratada.
B. Todos os recursos humanos, para execução dos projetos serão disponibilizados exclusivamente
pela CONTRATADA.
C. O proponente será responsável pelo fornecimento de equipamentos (sonorização, iluminação e
outros necessários) e operação para a produção do conteúdo e transmissão do sinal via Internet.
D. O conteúdo final a ser entregue na Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, no caso de
materiais gravados, deverá ter o seguinte formato: Vídeos: arquivo MOV e/ou MP4, com 1920 x 1080
pixels em full HD, com proporção 16:9; com sonorização audível e clara.
E. Imagens (no caso de propostas de atividades ligadas às artes visuais, exposições fotográficas,
performances com imagens, desenhos, caricaturas, entre outras): arquivo JPG, 300 dpi.
F. O proponente deverá se comprometer a cumprir as medidas sanitárias e administrativas impostas
para contenção do COVID-19 e as normas que venham a ser expedidas pelos órgãos de saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
3. São obrigações da CONTRATADA:
a) Executar o objeto desse contrato com qualidade e eficiência, dentro dos padrões e prazos exigidos pelo
CONTRATANTE;
b) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Credenciamento Público, devendo comunicar
ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato;
c) Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo advindo da má execução do objeto contratual perante
terceiros, isentando o CONTRATANTE de qualquer ônus ou encargo a esse título;
d) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite
a execução do objeto contratado;
e) Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que a CONTRATANTE for compelida a
responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios;
f) Comparecer à sede da CONTRATANTE, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo de 24
(vinte quatro) horas da convocação, para esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços
contratados.

3.1.  São obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos na forma da Cláusula
Quarta;
b) Fiscalizar a execução do objeto;
c) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para
corrigir irregularidades observadas na execução do
objeto.
d) Fornecer todos os esclarecimentos necessários
à execução dos serviços contratados.
e) Acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comuni-
cando ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas por parte da contratada.
f) Pagar os valores contratados pelos serviços efeti-
vamente prestados no prazo e nas condições
contratuais.
g) O CONTRATANTE reserva para si o direito de
não aceitar qualquer execução dos serviços em de-
sacordo com o previsto neste contrato, nesse Pro-
cesso Licitatório e/ou no edital emergencial 002/
2020, parte integrante do Edital de Credenciamento,
bem como deste contrato, ou em desconformidade
com as normas legais ou técnicas pertinentes ao
seu objeto, podendo rescindir a contratação nos ter-
mos do previsto nos arts. 77 e seguintes da Lei Fe-
deral nº 8.666/1993, assim como aplicar o disposto
no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem
prejuízo das sanções previstas.
h) Qualquer tolerância por parte do CONTRATAN-
TE, no que tange ao cumprimento das obrigações
ora assumidas pela CONTRATADA, não importará,
em hipótese alguma, em alteração contratual,
novação, transação ou perdão, permanecendo em
pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo
o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qual-
quer tempo.
i) A contratação não estabelece qualquer vínculo de
natureza empregatícia ou de responsabilidade en-
tre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, em-
pregados ou demais pessoas da CONTRATADA
designadas para a execução do objeto contratado,
sendo está a única responsável por todas as obriga-
ções e encargos decorrentes das relações de traba-
lho entre ela e seus profissionais ou contratados,
previstos na legislação pátria vigente, seja traba-
lhista, previdenciária, social, de caráter securitário
ou qualquer outra.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA
DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
4. O valor global estimado do contrato será de
R$78.340.00 (setenta e oito mil, trezentos e quaren-
ta reais).
4.1. O pagamento será realizado em uma única par-
cela após a apresentação da Nota Fiscal ou equiva-
lente, acompanhada dos documentos já menciona-
dos neste edital.
4.2. O faturamento deverá ser feito tendo como base
o mês fechado, ou seja, do dia 1 a 30 de cada mês,
cujo relatório de apresentação deverá acompanhar
de nota fiscal.
a) Junto ao faturamento, deverão ser anexadas cer-
tidões vigentes e regulares, fazendas federal, esta-
dual e municipal e ainda a certidão negativa de dé-
bitos trabalhistas, sob pena de não ser o pagamento
efetuado até que sejam regularizados os débitos que
porventura possam existir.
b) Em caso de irregularidade na emissão dos docu-
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mentos fiscais acima exigidos ou ainda na falta da
comprovação de adimplência junto aos órgãos fis-
cais, o prazo de pagamento será contado a partir de
sua reapresentação, desde que devidamente regu-
larizados.
4.3.  Após a apresentação da Nota Fiscal ou equiva-
lente e demais obrigações dispostas no item anteri-
or, a FAEC efetuará o pagamento ao credenciado
em até 10 (dez) dias.
4.4. Havendo erro na Fatura, Nota Fiscal, Recibo
ou outra circunstância que desaprove a liquidação,
o pagamento será sustado, até que a contratada
tome as medidas saneadoras necessárias.
4.5.  Caso haja documentos faltantes ou incorretos,
ou qualquer pendência ou irregularidade quanto aos
serviços prestados, não será iniciada a contagem
de prazo para pagamento.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO:
5. Esta contratação vigorará desde sua assina-
tura até 28 de agosto de 2020 ou até a execução
total do contrato, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA:
6. As despesas decorrentes da execução desse con-
trato correrão à conta de recursos específicos con-
signados no Orçamento da CONTRATANTE para o
exercício de 2020, consignados pela Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC na ficha
928 dotação orçamentária nº
04.04.17.00.13.392.0024.07.2.170.3.3.90.36.00.00 e
na ficha 929 dotação orçamentária nº
04.04.17.00.13.392.0024.07.2.170.3.3.90.39.00.00.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES,
MULTAS E DA RESCISÃO:
7. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, devidamente justificado e comprovado, o não
cumprimento por parte da CONTRATADA das obri-
gações assumidas, ou a infringência de preceitos
legais pertinentes, ensejarão a aplicação segundo a
gravidade da falta das seguintes penalidades:
a) Advertência, sempre que forem constatadas irre-
gularidades de pouca gravidade, para as quais te-
nha a contratada concorrido diretamente;
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia
no atraso injustificado na execução do contrato;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação não cumprida, caso haja recusa
injustificada do credenciado em assinar o contrato
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido pelo CONTRATANTE;
d) Suspensão temporária do direito de licitar com o
CONTRATANTE, bem como o impedimento de com
ele contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade.
7.1. As sanções aqui previstas poderão ser aplica-
das isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia
do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após
o recebimento da notificação, conforme art. 109 da
Lei nº 8666/1993.
7.2. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção
de qualquer pagamento que for devido, para com-
pensação das multas aplicadas, sendo que o valor
da multa será descontado dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, cobrada judicialmente ou
extrajudicialmente respondendo a CONTRATADA
pela sua diferença, a qual deverá ser recolhida no

prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua
notificação oficial quando ocorrer.
7.3. As multas porventura aplicadas não impedem a
imposição de penalidades de advertência, suspen-
são temporária de participação em licitações e im-
pedimento de contratar com o CONTRATANTE ou
da propositura de declaração de inidoneidade.
7.4. É de exclusiva responsabilidade da CONTRA-
TADA o ressarcimento de danos causados ao CON-
TRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua cul-
pa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização.
7.5. O contrato poderá ser rescindido, na forma do
art. 79 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:
a) Por ato unilateral da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei 8.666/1993; e/ou
b) Amigável, por acordo entre as partes.
7.6. Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666/1993, constituem causas de resci-
são de contrato:
a) Interromper a execução do objeto desse contrato
por qualquer prazo, sem motivo que justifique e sem
autorização expressa e escrita da CONTRATANTE;
b) Não satisfazer as exigências da CONTRATANTE
com relação às condições de execução do objeto;
c) Se a CONTRATADA se conduzir dolosamente;
d) Falência, concordata, dissolução ou insolvência
da CONTRATADA, e, em se tratando de firma indi-
vidual, por morte de seu titular.

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO E
DOS CASOS OMISSOS:
8. Este Contrato está vinculado de forma total e ple-
na ao Processo Licitatório nº 27/2020 –
Credenciamento Público nº 02/2020 que lhe deu
causa, para execução exigir-se-á rigorosa obediên-
cia ao Edital e seus Anexos, bem como ao edital
emergencial;
8.1. Os casos omissos serão dirimidos nos termos
da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
9. Fica eleito o foro da Comarca de Araguari-MG
para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execu-
ção do presente contrato.
E, por estarem justas, as partes firma o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e for-
ma, na presença das testemunhas abaixo.

Araguari-MG, ______ de ______________ de 2020

_________________________________
CONTRATANTE

__________________________________
CONTRATADA
Testemunhas:

Nome:_________________________________________
CPF:_________________________________________

Assinatura: ______________________________

Nome:______________________________________
CPF:____________________________________

Assinatura:____________________________

ANEXO VI
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

ANEXO VI
CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento credenciamos o(a) Sr.(a)
_____________________________, portador do
documento de Identidade nº ________________ e
inscrito no CPF sob o nº ____________________,
a participar das reuniões relativas ao Processo
Licitatório nº 027/2020 – Credenciamento Público
nº 02/2020, o(a) qual está autorizado(a) a requerer
vistas de documentos, manifestar-se em nome da
pessoal física e/ou jurídica, desistir e interpor recur-
sos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo
daremos por firme e valioso.
______ - MG, ___ de ______________ de _______.

_______________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMEN-
TO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO

A empresa (informar a razão social da licitante), ins-
crita no CNPJ sob o nº ___________________, por
meio de seu representante legal, o Sr.
__________________________, portador do RG nº
___________, DECLARA, sob as penas da Lei, para
fins de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal e no inciso V do art.
27 da Lei Federal nº 8.666/1993 que:

a) Não emprega menor de dezoito anos em tra-
balho noturno, perigoso ou insalubre;

b) Não emprega menor de dezesseis anos, res-
salvado os maiores de quatorze anos e na condição
de aprendiz.
__________ - MG, ___ de ___________ de _____

___________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
091/2020 – PROCESSO 190/2020 – Objeto: PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM, COM ITEM EXCLUSIVO PARA
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUE-
NO PORTE – EPP E ITEM AMPLA CONCORRÊN-
CIA visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMA-
NENTE (02 VEÍCULOS), QUE SERÃO ADQUIRI-
DOS ATRAVÉS DA EMENDA INDIVIDUAL
IMPOSITIVA Nº: 40770014/2020, QUE SERÃO
UTILIZADOS PELO CREAS - CENTRO DE REFE-
RÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA (SO-
CIAL PLANTÃO SOCIAL) E SECRETARIA DE PO-
LÍTICA SOBRE DROGAS. Acolhimento das Propos-
tas: Dia 05/10/2020 às 13:00 (treze horas) até Dia
20/10/2020 às 08:00 (oito horas); Início da Sessão
de Disputa de Preços: Dia 20/10/2020 às 09:00 (nove
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horas). Local: www.licitanet.com.br. Para todas as
referências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF). O Edital completo encontra-se dispo-
nível nos sites: https://araguari.mg.gov.br/licitacoes
e www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto
à Prefeitura Municipal de Araguari/MG, situada na
Rua Virgílio de Melo Franco, 550 – Bairro Centro.
Fone: (34) 3690-3280. Araguari, 01 de outubro de
2020. Jorge Nicolau Cafrune Neto – Secretário Mu-
nicipal de Trabalho e Ação Social.

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 100/2020 – PROCESSO 202/2020 – Objeto:
PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM, EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRE-
SAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, visan-
do a EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAL DE CONSUMO-EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL-EPIS, VISANDO O
ENFRETAMENTO DA EMERGENCIA DE SAÚDE
PÚBLICA CAUSADA PELO COVID - 19, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL EM ATENDI-
MENTO À PORTARIA Nº 369 DE 29 DE ABRIL DE
2020, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA
UNIÃO-REPROGRAMAÇÃO DA 2ª PARCELA DO
RECURSO. AGÊNCIA 0090-6- CONTA CORREN-
TE Nº 70.285-4- BANCO DO BRASIL. Acolhimen-
to das Propostas: Dia 05/10/2020 às 13:00 (treze
horas) até Dia 21/10/2020 às 08:00 (oito horas);
Início da Sessão de Disputa de Preços: Dia 21/10/
2020 às 09:00 (nove horas). Local:
www.licitanet.com.br. Para todas as referências de
tempo será observado o horário de Brasília (DF).
O Edital completo encontra-se disponível nos sites:
https://araguari.mg.gov.br/l icitacoes e
www.licitanet.com.br. Maiores informações, junto à
Prefeitura Municipal de Araguari/MG, situada na
Rua Virgílio de Melo Franco, 550 – Bairro Centro.
Fone: (34) 3690-3280. Araguari, 01 de outubro de
2020. Jorge Nicolau Cafrune Neto – Secretário
Municipal de Trabalho e Ação Social.

Contratado: OSMUNDO EDUARDO FERREIRA -
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 241/2020 - DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO N.º 062/2020 - PROCES-
SO N.º 204/2020– Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL
SITUADO NA RUA CORONEL LINDOLFO
RODRIGUES DA CUNHA, N.º 110- CENTRO, DES-
TINADO A ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DA ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA DO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, EM ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, PELO PERÍODO DE 12 MESES – Valor: R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) - Araguari/MG,
30 de setembro de 2020. Carlos de Lima Barbosa -
Secretário Municipal de Administração.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
LEILÃO Nº. 01/2020.

O Município de Araguari/MG, torna público o
Leilão Público objetivando a alienação de bens mó-
veis inservíveis que se iniciará a partir do dia 20 de
setembro de 2020, no Módulo “Online”, com acom-
panhamento através do site
www.sandrasantosleiloes.com.br e o Módulo
Concomitante (presencial e online, simultaneamen-
te) com início dia 09/10/2020, às 09:00 horas, no
auditório da Policlínica, situado na Avenida Bata-
lhão Mauá, 1934 – Bairro Industrial, Araguari/MG,
tipo maior lance ou oferta, de acordo com a Lei Fe-
deral nº. 8.666/93, com suas posteriores alterações.
Data e Local de visitação: 28/09/2020 à 08/10/2020
(somente dias úteis), na Avenida Minas Gerais, 570
– Bairro Miranda, Araguari/MG, sendo o horário das
08:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h. Maiores
informações, junto à Secretaria Municipal de Admi-
nistração de Araguari/MG, situada na Rua Virgílio
de Melo Franco, 550 – Bairro Centro. Fone: (34) 3690
- 3280 ou ainda pelo site
www.sandrasantosleiloes.com.br. Araguari, 01 de
Outubro de 2020.  Carlos de Lima Barbosa – Secre-
tário Municipal de Administração.

ERRATA I - ANEXO I – TERMO DE REFERÊN-
CIA - PREGÃO PRESENCIAL N.º 080/2020 -

PROCESSO N.º 174/2020.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
HIGIENIZAÇÃO DE FILTROS COM TROCAS DOS
REFIS VENCIDOS NOS CENTROS EDUCACIO-
NAIS MUNICIPAIS (CEMS), CENTROS MUNICI-
PAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PELO
PERÍODO DE 365 DIAS. Tendo em vista a diver-
gência constante no Anexo I do Edital – Termo de
Referência, temos a seguinte correção:
CORREÇÃO DO ITEM 6, sendo que ONDE SE LÊ:

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

- Disponibilizar os serviços no prazo estabele-
cido contado a partir do requerimento escrito feito
pela Secretaria de Educação, bem como na data
determinada;
- Designar instrutor ou instrutores e custear to-
das as suas despesas (traslado, hospedagem, ali-
mentação, material);
- Garantir que o serviço seja prestado
presencialmente na sede da Secretaria Municipal de
Educação de Araguari - MG, Rua Cel. José Ferreira
Alves, nº 1.430, B. Goiás;
- Responsabilizar-se integralmente pela reali-
zação do serviço;
- Responsabilizar-se pela emissão dos Certifi-
cados de Registros dos cursos dos condutores e sua
Certificação Digital junto ao Detran-MG;
- Fornecer todo o material didático e todos os
relatórios do curso;
- A Contratada se responsabilizará integralmen-
te por todas as despesas, sem ônus à Contratante,
decorrentes da execução do contrato, tais como, as
despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como os encargos fiscais, sociais, comerci-
ais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer ou-
tras despesas necessárias ao cumprimento das obri-
gações decorrentes do contrato;
- É vedada a subcontratação total ou parcial
do fornecimento do objeto deste Termo de Referên-
cia.

LEIA-SE:
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

- Disponibilizar os serviços no prazo estabele-
cido contado a partir do requerimento escrito feito
pela Secretaria de Educação, bem como na data
determinada;
- Responsabilizar-se integralmente pela reali-
zação do serviço;
- A Contratada se responsabilizará integralmen-
te por todas as despesas, sem ônus à Contratante,
decorrentes da execução do contrato, tais como, as
despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como os encargos fiscais, sociais, comerci-
ais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer ou-
tras despesas necessárias ao cumprimento das obri-
gações decorrentes do contrato;
- É vedada a subcontratação total ou parcial do
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

Oportuno dizer que tal errata não implica em
qualquer alteração de cunho relevante que possa
causar prejuízo aos pretensos concorrentes na ela-
boração de suas propostas comerciais.

Publique-se no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Araguari/MG, bem como faça a devida
publicação de extrato no Correio Oficial do Municí-
pio.  Araguari, 30 de setembro de 2020. Neilton dos
Santos Andrade - Pregoeiro Municipal.

Contratado: REFEIÇÕES & CIA LTDA - ME - CON-
TRATO ADMINISTRATIVO N.º 237/2020 - SALDO
REMANESCENTE DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS N.º 224/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 119/
2019 - RP Nº 097/2019 - PROCESSO Nº 193/2019
– Objeto: APROVEITAMENTO DO SALDO REMA-
NESCENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 224/2019 que tem como objeto a FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES BALANCE-

ADAS TIPO MARMITEX, PARA ATENDER ÀS NE-
CESSIDADES DAS SECRETRARIAS MUNICIPAIS
DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS, SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂN-
SITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA,
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO
SOCIAL E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE – Valor: R$ 20.928,00 (vinte mil e no-
vecentos e vinte e oito reais) - Araguari, 15 de se-
tembro de 2020. JORGE NICOLAU CAFRUNE
NETO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DO TRABALHO
E AÇÃO SOCIAL; CARLOS DE LIMA BARBOSA-
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

Contratado: ARAGUARI SINALIZAÇÕES EIRELI
- 3º TERMO ADITIVO CONTRATUAL - PRORRO-
GAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA - CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº. 168/2018 – PREGÃO
PRESENCIAL N.º 098/2018 – PROCESSO N.º
186/2018 – Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO DA VIGÊNCIA no CONTRATO ADMINISTRA-
TIVO N.º 168/2018, que tem como objeto geral a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXE-
CUÇÃO DE SINALIZAÇÃO ESTRATIGRÁFICA
HORIZONTAL, INCLUINDO MÃO DE OBRA E
TODOS OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS,
EM VIA PAVIMENTADAS DO PERÍMETRO UR-
BANO DO MUNICÍPIO E SEUS DISTRITOS,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA – Vigên-
cia: 19/09/2020 à 19/09/2021 - Araguari, 19 de
setembro de 2020. Wanderley Barroso de Faria -
Secretário Municipal de Trânsito, Transportes e
Mobilidade Urbana.
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